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NOTA PRÉVIA

O texto que agora se publica destina-se, no essencial, a apoiar o 
estudo dos alunos da cadeira de Direitos Fundamentais, na licenciatura 
da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica.

Não é, porém, um verdadeiro manual de direitos fundamentais, 
escrito de raiz para esse efeito. Bem pelo contrário, trata-se de um 
volume que recolhe textos de diferente proveniência, escritos em 
momentos diversos e com densidade bastante díspar, que são agora 
sistematizados e agrupados em quatro grandes temas da teoria geral 
dos direitos fundamentais.

A origem de cada um dos textos — artigos, excertos de monogra-
fias, anotações e uma apresentação (oral) — é indicada, em nota de 
rodapé, logo no início de cada um dos 14 capítulos. Não obstante, os 
capítulos 8 e 9 — sobre «força jurídica» e «restrições legais» — mere-
cem aqui uma menção especial, uma vez que foram inicialmente escri-
tos em coautoria com o Professor Jorge Miranda e são, por isso, larga-
mente tributários do seu pensamento. Publicados como comentário, 
respetivamente, ao n.º  1 e aos n.os  2 e 3 do artigo 18.º, no volume  I 
da Constituição Portuguesa Anotada, de que o Constitucionalista 
de Lisboa é coautor com o Professor Rui Medeiros, só graças à sua 
grande generosidade, que consabidamente dispensa a todos os seus 
discípulos, foi possível agora serem republicados com alguns peque-
nos ajustamentos.

A urgência da publicação deste livro — com o semestre já em cur- 
so — justificou a opção de respeitar, em larga medida, o perfil original 
dos textos (e do rodapé) que constituem os diferentes capítulos, bem 
como a preservação da visão de fundo que, mal ou bem, presidiu à 
sua redação: a ideia de que, numa sociedade de risco global, os direi-
tos fundamentais são chamados a desempenhar, inevitavelmente, 
uma multiplicidade de funções, das quais se destaca a imposição ao 
Estado de um conjunto diversificado de deveres de proteção, no qua-
dro de relações jurídicas complexas. Para uma segunda edição fica, 
portanto, a neutralização deste óbvio enviesamento doutrinal.

Por fim, razões editoriais ditaram a decisão de remeter para um 
segundo volume o tratamento de alguns direitos fundamentais em 
especial: direito à vida, direito à cidadania, liberdade de expressão, 
direitos sociais, entre outros. Direitos cuja análise, porém, é decisiva 
para ilustrar e testar a teoria geral que agora se ensaia.
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